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Perto da
Justiça

S uperar obstáculos levando à
população serviços públicos de
qualidade e através de estrutu-
ras de atendimento fortalecidas

está entre os desafios colocados ao sis-
tema de justiça brasileiro. Nos últimos
anos, foram reformadas normas e insti-
tuições, visando a adequá-las à tutela
de direitos e da Justiça. No que diz res-
peito aos serviços para promoção da ci-
dadania, o desenvolvimento de políti-
cas para o fortalecimento e a democra-
tização do acesso aoPoder Judiciário fi-
gura como uma estratégia de interven-
ção na realidade e concretização dos
direitos fundamentais.
Assim, a inauguração da Casa de Di-

reitos, no bairro Jacintinho, emMaceió,
na última sexta-feira, é exemplo de po-
lítica pública de promoção do acesso
ao Poder Judiciário. A unidade foi pla-
nejada para aproximar cidadãos do sis-
temade justiça e dos serviços prestados
pelo Estado, ao tempo em que viabiliza
o protagonismoeo empoderamento da
comunidade.
AprimeiraCasadeDireitos foi inaugu-

rada em2013naCidadedeDeus, noRio,
emmomento emque a Secretaria deRe-
forma do Judiciário elaborou ummode-
lo de política pública inovador — repli-
cável emdiferentes contextos e privilegi-
ando o protagonismo de agentes comu-
nitários. Hoje, ao expandir a política aos
estados que integram o programa Brasil
Mais Seguro, foram incluídos como ob-
jetivos da Casa de Direitos prevenir a vi-
olência e promover a justiça em locali-
dades comaltas taxasdehomicídio e cri-

mes violentos.
A escolha de

Alagoas não é
aleatória: tra-
ta-se do esta-
do mais vio-
lento (segun-
do o Mapa da
Violência,
2014) e com

um dos piores índices de acesso ao Ju-
diciário do país (de acordo com o Atlas
de Acesso à Justiça, 2013). É nele tam-
bém que foi implementado um projeto
piloto de Câmara de Monitoramento
Local, integrado pelos sistemas de se-
gurança pública e de Justiça, que tem o
objetivo de aprimorar o fluxo da Justiça
criminal. Os resultados obtidos nos pri-
meiros cem dias da iniciativa são signi-
ficativos: diminuição da taxa de homi-
cídios (de 70% para 35%) e aumento da
taxa de elucidação de homicídios (de
8% a 70%) e no número de processos
sentenciados entre 2011 e 2013 (54%).
Com a Casa de Direitos, Alagoas con-

tará comequipamento público quedis-
ponibilizará aos cidadãos o acesso à
Defensoria Pública, à Secretaria de Es-
tadodaPromoçãodaPaz, aoMinistério
Público, ao Tribunal de Justiça, ao Pro-
con e a outros serviços que serão dispo-
nibilizados de forma contínua. O obje-
tivo é aproximar o Estado das comuni-
dades em situação de vulnerabilidade,
preenchendo o espaço antes ocupado
pela violência com ações de fortaleci-
mento da cidadania.
A nova unidade possui, ainda, um

Núcleo de Justiça Comunitária, instân-
cia paramediação, articulação de redes
sociais e educação para direitos. O pro-
jeto resgata, qualifica e amplia o acesso
ao Judiciário, integrando os moradores
no processo de resolução de conflitos e
garantindo sua inclusão social.
A Casa de Direitos alagoana será um

exemplo para todo o país. Exemplo de
acesso, exemplo de justiça. l
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Quarenta garotos

‘N um país onde mais de 50 mil
pessoas são mortas por ano, co-
mo é possível essa histeria com
40 garotos?”, indagou a socióloga

Esther Solano, da Universidade Federal de São
Paulo (Unifesp), segundo reportagem de Lou-
rival Sant’Anna publicada em “O Estado de S.
Paulo” (1/6). A indagação refere-se aos black
blocs e revela as evidentes dificuldades da
professora com o raciocínio lógico, que são
multiplicadas por uma dramática carência de
referências históricas. Contudo, atrás dela, é
possível identificar os contornos de um fenô-
meno relevante. Os “40 garotos” não estão sós:
são uma superfície emersa, ainda que masca-
rada, da profunda crise na qual se debate a es-
querda brasileira.
A violência que se espraia, oriunda de bandi-

dos ou policiais-bandidos, obviamente não po-
de servir como justificativa para a colonização
de manifestações políticas por grupos dedica-
dos à violência. No plano lógico, há mais: a vio-
lência dos “40 garotos” não é uma resposta à cri-
minalidade, mas uma apropriação política dos
métodos dos criminosos. A declaração de um
dos líderes dos black blocs, reproduzida na re-
portagem, evidencia uma deriva perigosa, mas
bastante previsível: “Não temos aliança nem so-
mos contra o Primeiro Comando da Capital
(PCC). Só que eles têm poder de fogo muito
maior que oMovimento Passe Livre (MPL). Eles
fazem por lucro e a gente, contra o sistema.” So-
lano não vê nisso nenhum problema— e o pro-
blema é justamente esse.
Os “40 garotos” não são um raio no céu claro —

nem, muito menos, como sugeriram alguns inte-
lectuais hipnotizados pela política da violência, um
fruto natural da vida nas “periferias”. As táticas que
utilizam, a estética que os define e as ideias que os
mobilizam têm significados inteligíveis. Como tan-
tos outros intelectuais-militantes, Solano provavel-
mente sabe decifrá-los, mas prefere ocultá-los.
A estética tem importância. Os “40 garotos”

cobrem o rosto não apenas para praticar atos
criminosos no anonimato, mas, essencialmen-
te, com a finalidade de traçar uma fronteira en-
tre eles mesmos e os demais manifestantes. Os
black blocs enxergam a si próprios como uma
vanguarda, um modelo e um exemplo. Eles sa-
bem o que os outros (ainda) não sabem. “Esta-
mos mostrando na rua a tática, e queremos que
as pessoas se apropriem”, explicou uma black
bloc, estudante deCiências Sociais. Nesse senti-
do preciso (e só nesse!), os black blocs inscre-
vem-se na correnteza histórica dos grupos ter-
roristas e das organizações de guerrilha urbana.
As táticas têm importância. Os “40 garotos” ata-

cam policiais, depredam e vandalizam com a fi-
nalidade de provocar a reação repressiva mais vi-
olentapossível.No cenário ideal, policiais despre-
parados e assustadosdevem investir contramani-
festantes pacíficos, ferindo-os ou (sonho doura-
do!) matando-os. Os black blocs são descenden-
tes das organizações de “ação direta” que emergi-
ram na Alemanha e na Itália entre as décadas de
1970 e 1980. “Amanifestação não pode ser pacífi-
ca, sendoqueé resposta à repressãoestatal e capi-
talista”, teorizou um dos “40 garotos”. Os black
blocs almejampromover o caospara comprovar a
tese política que abraçaram.
As ideias têmimportância.Os“40garotos” inspi-

ram-se no filósofo Herbert Marcuse, que interpre-
tava asdemocracias representativas como regimes
autoritários disfarçados sob uma película irrele-
vante de falsas liberdades. A rejeição marcusiana
às instituições da “falsa democracia” funcionou
comomola das organizações de “ação direta” que
emergiram no rescaldo doMaio de 1968 na Euro-
pa. Dos destroços da “ação direta”, surgiram gru-
pos terroristas comooBaader-Meinhof e as Briga-
dasVermelhas.Os ancestrais dos blackblocs eram
“garotos” alemães e italianos cujas vidas— e as de
tantos outros da mesma geração não envolvidos
em atos de terror — foram tragadas no caldo letal
das ideias formuladas por intelectuais-militantes.
AprofessoradaUnifesp só tem relevância como

sintoma. Na hora da repressão, ela estará defen-
dendo sua tese acadêmica ultrarradical numa sa-
la climatizada, entre pares ideológicos.Mas as bo-
bagens rasas que diz e escreve descortinam um
panorama trágico: uma parte da esquerda brasi-
leira não aprendeu nada e ensaia reproduzir ex-
periências catastróficas bem conhecidas.

Infelizmente, os “40 garotos” não estão sós. A
conversão do PT em “partido da ordem”— e, em
seguida, da “velha ordem”—abriu umvazio polí-
tico que começa a ser preenchido pelo discurso e
pela prática da “contraviolência”. O MPL jamais
condenou as intervenções dos black blocs nas
passeatas que convocaram. Setores do PSOL pis-
caram um olho para eles, como se viu tanto na
greve dos professores municipais quanto na ocu-
pação da CâmaraMunicipal do Rio de Janeiro.
“Um país que naturaliza tanto a sua violência

não tolera ver a violência na Avenida Paulista”, dis-
se Solano ao repórter. “É legítimo quebrar banco.
Quantaspessoasumbancoquebrapordia?”, expli-
cou o líder black bloc, que também justificou a de-
predaçãodebens públicos: “O imposto já é rouba-
do. Dizer que o dinheiro vai sair do nosso bolso é
mentira, porque já saiu. Alguém tem saúde digna?
Entãonão reclamedevandalismo.”Marcusedepo-
sitava suas esperanças revolucionárias no que os
marxistas caracterizaram como “lumpen-proleta-
riado”, isto é, a camada marginalizada de desem-
pregados crônicos, jovens revoltados, pequenos
criminosos, vigaristas edesordeirosdoscentrosur-
banos. Seguindoa trilhadomestre, os intelectuais-
black blocs enxergam nos “40 garotos” a centelha
de uma grande fogueira purificadora.
De fato, os “40 garotos” expulsaram as pessoas

comuns das ruas, transformando-as em cenários
de pequenas guerras urbanas. O espectro da vio-
lência serve, hoje, como argumento para amilita-
rização das cidades-sede daCopa. Solano já pode
comemorar: os seus “garotos” estão “provando” a
tese de que democracia é igual a ditadura. l
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O que falta no Supremo

Ao Supremo não lhe falta nada. Tem or-
çamentos aprovados. Mais de 1.500
servidores. Recursos financeiros e tec-
nológicos suficientes. Bons salários.

Ministros com automóvel, motorista, viagens e
publicações como queiram.Muito bom sistema
de estatísticas. Instalações físicas deslumbran-
tes. Temo respeito dos demais poderes. Temum
crescente mercado: as partes, os cidadãos, pre-
cisam desesperadamente dele.
Por que então é tão lento? Não consegue

produzir decisões com a agilidade que dele es-
peram as leis, a sociedade e a democracia? O
que lhe falta? Antes de colocar a culpa no Con-
gresso, que decide nosso direito processual,
talvez fosse bom analisar a gestão interna do
próprio Supremo.
Imaginem uma empresa, país, ou instituição

que mude de presidente a cada dois anos. Que
cada presidente somente execute um orçamen-
to no seu mandato. Que, para tomar qualquer
decisão administrativa relevante, o presidente
precise do voto de todos os 11 conselheiros. Que
o conselho seja centralizador. Que qualquer
conselheiro pode desobedecer às decisões,
mesmo tendo sido amplamente derrotado. E
que contrariar a maioria não lhe traz incômodo
algum. Que os conselheiros são inamovíveis.
Mas de gerações diferentes. Formações diferen-

tes. Objetivos diferentes. Visões distintas.
Com este modelo de governança a lentidão é

um destino. Esta instituição é o Supremo.
O que umministro do Supremo tema ver com

isto?
Nada. Aliás, tudo. Nem são administradores, e

nemumministro é responsável individualmen-
te. Mas todos herdaram e praticam esta gover-
nança inadministrável, feita historicamente por
camadas superpostas de ineficiências anôni-
mas e caóticas. Aliás, é bom tomar cuidado. A
história, como diz o Piketty, economista damo-
da, pode devorar o futuro.
Permitam um exemplo para ilustrar esta anti-

governança. Em 2007 implantou-se o mecanis-
mo da repercussão geral. Semelhante ao que
bem funciona nos Estados Unidos. Ou seja, co-
mo existem muitos casos com teses iguais, jul-
gam apenas uma, que terá repercussão geral so-
bre os milhares de outros casos iguais. Assim,
julgando-se uma tese, decide-se milhares de
processos. Óbvio.
Para tanto, o Supremo teria de fazer três pro-

cedimentos. Primeiro, listar, pinçar, escolher as
teses a serem julgadas e merecedoras de reper-
cussão geral. Escolhida a tese como, por exem-
plo, a obrigatoriedade, ou não, de o Estado for-
necer medicamento de alto custo a portador de
doença grave que não possui condições finan-
ceiras para comprá-lo, o Supremo faria o segun-
do procedimento: decidiria se a tese é certa ou

não. Finalizava, mandando os tribunais aplica-
rem a sua decisão aos milhares de casos iguais,
que instantaneamente despareceriam.
Simples, não? Não.
Em sete anos o Supremo escolheu 512 teses

merecedoras de repercussão geral. Ou seja,
uma média de 73 por ano. Mas julgou somente
174 das 512 escolhidas. Um déficit total de 338,
ou 48 por ano.
O problema é que, enquanto não julga os res-

tantes 338 escolhidos, os processos iguais estão
suspensos. Param. Hoje, pelo site do Supremo,
existem 685.034 processos parados. Provavel-
mentemais de ummilhão de interessados estão
com a vida em suspenso.
Os processos não seguem o lento rito nor-

mal, nem são beneficiados pela inovação
anunciada e prometida. E não vinda. A fila
cresce, mas não anda.
Ministros não precisamnemdevem convergir

nos votos. Mas precisam convergir em procedi-
mentos que levem à eficiência institucional. Até
o Supremo americano tem metas a cumprir. A
cada ano eles se comprometem a julgar um de-
terminado número de ações. E julgam.
Se o Supremo se comprometeu com a reper-

cussão geral, que a faça bem funcionar. A socie-
dade, o Executivo e o Congresso têm lhe dado
tudo o que pede e necessita. l
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Austeridade que fazmal à saúde

O mais importante periódico médico-
científico mundial, o inglês “The Lan-
cet”, publicou no início deste ano um
contundente informe sobre as deleté-

rias consequências de alguns componentes da
governança global sobre a saúdehumana. Prepa-
radopor especialistas dediversaspartesdomun-
do e utilizando farta documentação, o informe
denuncia as políticas de austeridade receitadas
após a crise econômica global; a ação de corpo-
rações transnacionais de medicamentos e ali-
mentos; e as regras do comércio internacional e
da propriedade intelectual, entre outros fatores,
comoosprincipais vilões globais da saúdedapo-
pulação de países em desenvolvimento.
As políticas de ajuste fiscal e austeridade des-

montaram sistemas de proteção social e de saú-
de mais que cinquentenários, o que provocou o
aumento da mortalidade infantil e de diversas

doenças, além de prejudicar a equidade no
acesso a serviços fundamentais para a saúde
das populações. Desde o início dos anos 1980,
instituições financeiras internacionais condici-
onam empréstimos a programas de ajuste es-
trutural que exigem cortes no
orçamento social e de saúde,
sem nenhuma comprovação
de vantagens comparativas
destas medidas na reativação
da economia ou de seus efei-
tos sobre a saúde humana.
O regime de propriedade in-

telectual e industrial restringe o acesso de bi-
lhões de pessoas a medicamentos essenciais
para a restauração da saúde. Apesar de a comu-
nidade global de cientistas e acadêmicos pro-
duzir um volume enorme de estudos e pesqui-
sas sobre política, sistemas e práticas no campo
da saúde, na prática, a utilização de seus benefí-
cios acaba ficando restringida por segredo ou

por barreiras levantadas pelos direitos de pro-
priedade intelectual.
Se há tamanha concordância quanto às cau-

sas das constatações aqui mencionadas, por
que pouco se faz para mudá-las? A Comissão

Lancet concluiu que isto se
deve à inexistência de espa-
ços onde a saúde das pessoas
— o mais precioso bem que a
vida pode proporcionar a
qualquer ser humano— rece-
ba a adequada atenção. As
principais causas são políti-

cas e globais, e estão fora do âmbito exclusivo
de ação de governos nacionais ou da Organi-
zação Mundial da Saúde.
De forma extremamente original, a comis-

são propõe duas medidas que podem encami-
nhar preciosas soluções: um Painel Científico
sobre inequidades em saúde, composto por
universidades e outros integrantes da mais al-

ta reputação mundial, para medir e gerar mais
e melhores evidências sobre a situação e suas
causas; e uma Plataforma de Parceiros Múlti-
plos nas Nações Unidas, reunindo agências
multilaterais, sociedade civil, ONGs e empre-
sas privadas para propor ações positivas inter-
setoriais, visando a mudar as diversas situa-
ções nocivas, além de propor sanções aos res-
ponsáveis, por exemplo, por meio de tribunais
internacionais específicos.
A proposta está sendo amplamente difundida

e, namedida emque se tornar realidade, poderá
trazer esperanças para que estas imensas injus-
tiças sejam sanadas e o mundo caminhe para
uma situação de saúde global mais justa e
equitativa. l
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N. da R.: Verissimo escreve, temporariamente, no caderno Copa 2014
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